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EDITAL Nº 34/2018 

  
TOMADA DE PREÇOS N.º 05/2018 

 
ENCERRAMENTO DIA 19 DE SETEMBRO DE 2018, ÀS 14:00 HORAS 

 
ALESANDRA COLOMBO MARANA, Prefeita de Ocauçu no uso de suas atribuições 
legais e obedecendo as determinações da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas 
atualizações, torna público que se acha aberto Edital de Licitação Pública, na 
Modalidade TOMADA DE PREÇOS, para Contratação de empresa especializada 
para OBRA ELÉTRICA NA EMEF PROFESSORA IGNEZ ALVES DE REZENDE 
SILVA, conforme projeto técnico em anexo, sob o Regime de Execução de 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, “MENOR PREÇO GLOBAL” 
 
Órgão Licitante: Poder Executivo / Prefeitura Municipal de Ocauçu - SP. 
 
Regime de execução do objeto: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
Valor estimado: R$ 76.114,72 (Setenta e Seis mil, cento e quatorze reais e setenta e 
dois centavos). 
 
Publicação: Edital completo afixado no mural, localizado no térreo do Paço 
Municipal, sito a Avenida Celeste Casagrande n° 204", sede administrativa da 
Prefeitura Municipal de Ocauçu - Diário Oficial do Estado de São Paulo – Diário 
Oficial do Município de Ocauçu e ainda no site: www.ocaucu.sp.gov.br (setor de 
licitações). 
 
1. - Preâmbulo:  
 
A Prefeitura Municipal de Ocauçu, Estado de São Paulo, faz saber a todos os 
interessados, por meio de autorização da Sra. Prefeita Municipal, consoante despacho 
exarado no referido Processo Licitatório, que se encontra aberto na Secretaria de 
Finanças/Departamento de Compras/Licitações, o Edital de modalidade de licitação, 
Tomada de Preços sob o Regime de Execução do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
conforme condições e especificações que seguem. 
 
2. - Da Legislação Aplicável: 
 
A modalidade de licitação, Tomada de Preços, será regida pela Lei Federal n° 8.666/93 
e demais alterações. 
 
3. - Do Objeto: 
 
3.1. A presente licitação tem por objeto a Obra Elétrica para Escola EMEF Professora 
Ignez Alves de Rezende; mediante mão-de-obra especializada, composta de pessoal 

http://www.ocaucu.sp.gov.br/
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treinado, com supervisão direta de profissional(ais) devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo - CAU, e fornecimento de materiais e equipamentos sob inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
3.2. As atividades pertinentes serão realizadas na EMEF PROFESSORA IGNEZ 
ALVES DE REZENDE SILVA situada a Rua Joao Francisco Costa e Silva n°414, Bairro 
– Centro, Ocauçu/SP, conforme especificações constantes do Projeto Básico, que 
integra este Edital (Anexo I) e composto de: Memorial Descritivo; Planilha 
Orçamentaria; Modelo de Cronograma Físico-Financeiro; e Projeto Elétrico (fornecido 
em mídia digital, quando solicitado). 
 
3.3. Os materiais a serem utilizados para a realização do objeto deste processo 
licitatório deverão ser de primeira qualidade, sob pena dos mesmos serem rejeitados 
pelo Gestor/Fiscal, designado pelo Prefeito Municipal de Ocauçu ou Autoridade 
Competente equivalente, para acompanhar o fiel cumprimento do contrato. 
 
4. - Das Condições de Participação: 
 
4.1. - Os interessados em participar da presente licitação, deverão apresentar a 
documentação do item 5 deste edital de Tomada de Preços na Prefeitura do Município 
de Ocauçu, para o devido credenciamento; 
 
a) As proponentes que atenderem as condições exigidas pela Administração Pública 
Municipal poderão fazê-lo mediante apresentação dos documentos abaixo 
relacionados; 
 
b) As proponentes poderão ser representadas na licitação por meio de representante 
munido de credencial (procuração com firma reconhecida), a qual deverá ser 
entregue no momento da sessão de abertura dos "envelopes", admitindo-se a intervir 
nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim para todos os efeitos por sua 
representada, devendo ainda no dia, identificar-se exibindo a carteira de identidade; 
 
c) Por credencial entende-se, habilitação do representante mediante "procuração" 
específica para participar da licitação, contendo autorização expressa para que o 
mesmo possa desistir da interposição de recursos, se for o caso, acompanhado de 
cópia do ato de investidura do outorgante no qual se declare expressamente ter 
poderes para a devida outorga. Caso seja titular da empresa, o mesmo deverá 
apresentar documento que comprove sua capacidade para representá-la, o qual será 
anexado ao Processo Licitatório; 
 
d) A não apresentação ou incorreção do documento credencial (procuração) não 
inabilitará o licitante participante, mas impedirá o representante de se manifestar na 
sessão, contra as decisões proferidas pela Comissão Julgadora e responder pela 
mesma. 
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4.1.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício dos 
benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e suas atualizações posteriores, 
deverão apresentar declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, que 
deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV, deste Edital, bem 
como, declaração ou certidão, ambas atuais e expedidas pela Junta Comercial, que 
comprovem seu enquadramento, em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por Tabelião de Notas. 
 
4.1.2.1. Ficam desde já advertidos os licitantes que a prática de qualquer ato no sentido 
de admitir que sua entidade empresarial é empresa de pequeno porte ou microempresa 
a fim de obter tratamento diferenciado no certame, quando não se enquadrar nos 
termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas atualizações, ou quando 
estiver inserida nas situações elencadas nos incisos I a XI do § 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas atualizações, constitui fraude à realização de ato do 
procedimento licitatório, sujeitando o infrator às penalidades previstas no artigo 93 da 
Lei nº 8.666/1993. 
 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 
DA PROPOSTA. 
 
5.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação conforme modelo 
(Anexo II) deste Edital deverá ser apresentada FORA dos Envelopes n.ºs 1 e 2. 
 
5.2. Os documentos de habilitação e a proposta deverão ser apresentados, 
separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua 
parte externa, além do nome e CNPJ da proponente, os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 01 – ENVELOPE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2018 

Nome da empresa: 

CNPJ nº: 

 
 

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2018 

Nome da empresa: 

CNPJ nº: 
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6. – Dos Documentos Exigidos Para o Certame: 
 
6.1. – O invólucro nº. 01 “DOCUMENTAÇÃO”, deverá conter:  
 
a) Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de Ocauçu, 
relativo ao ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação, com validade, emitido 
até o 3º (terceiro) dia anterior a data de abertura; 
 
b) Documentos eventualmente vencidos e que foram exigidos por ocasião da expedição 
do certificado de que trata a alínea “a”; 
 
c) Documentos listados para participação do não cadastrado (subitem 5.3) que o 
licitante cadastrado eventualmente não tenha apresentado por ocasião do 
cadastramento; 
 
d) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo cartório 
distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) 
dias, contados da data de apresentação da proposta; 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, perante a Justiça do Trabalho. 
 
f) Certidão de Registro da empresa, constando o(s) responsável(eis) Técnico(s) no 
CREA ou CAU. Quando se tratar de registro fora do Estado de São Paulo, a chancela 
do CREA/SP ou CAU demonstrando que tem condição legal de atuar no Estado de São 
Paulo; 
 
g) No mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome da licitante, emitido pelo contratante titular, comprovando o 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da 
licitação, não se admitindo atestados de subi empreita; 
 
h) Declaração expressa de que entre os sócios dirigentes e responsáveis técnicos, não 
há servidor desta Prefeitura; 
 
i) Atestado de Visita Técnica expedida pela Prefeitura de OCAUÇU; 
 
j) Declaração sob as penas da Lei, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 
nos termos do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93; 
 
6.2. – Nos termos do art. 32, § 2º, da Lei Federal nº. 8.666/93, os documentos 
apresentados para efeito de cadastramento e disponíveis em sistema informatizado em 
consulta direta junto ao FGTS e regularidade perante a Fazenda Federal, inclusive 
Dívida Ativa, serão conferidos ou verificados através de consulta direta pela Comissão 
de Licitações. 
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6.3. – Em se tratando de proponente não possuidor de Certificado de Registro 
Cadastral, deverá o licitante, até o 3º (terceiro) dia anterior à data nele aprazada, 
apresentar os documentos abaixo, diretamente à Comissão Permanente de Licitações, 
no mesmo endereço constante deste edital, conforme Art. 22, § 2º da Lei Federal 
8.666/93: 
 
a) Registro Comercial, no caso de firma individual, ou ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
 
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – (C.N.P.J.); 
 
c) Comprovante de Inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual, 
conforme o caso, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
d) Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do 
domicílio ou sede da licitante, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 
 
e) Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
f) – Certidão de regularidade junto ao Ministério do Trabalho (CNDT); 
 
6.4. – Os documentos exigidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada ou, ainda, proveniente de publicação em órgão oficial 
podendo ser autenticados na própria sessão pública. 
 
6.5. – A falta de quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentação dos mesmos, 
em desacordo com o presente Edital, ou com o prazo vencido, implicará na inabilitação 
do licitante de participar da licitação. 
 
6.6. – A participação no presente certame implica no reconhecimento da inexistência de 
qualquer fato impeditivo, inclusive de declaração de inidoneidade aplicado por qualquer 
órgão da Administração Pública, nos termos da legislação vigente, estando o licitante 
constituído em má fé para todos os efeitos de direito, caso participe estando em 
qualquer impedimento. 
 
6.7. - A(s) certidão(ões) e ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes 
informações básicas: 
- Nome do contratado e do contratante; 
- Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra); 
- Localização da obra; 
- Serviços executados; 
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6.8. - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas, das empresas de 
pequeno porte e das cooperativas definidas nos termos do artigo 3°, incisos I e II, da 
Lei Complementar n° 123, de 14/dez/2006, somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato. 
 
6.8.1. - As microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
 
6.8.2. -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 
 
6.8.3. - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na inabilitação da microempresa ou empresa de pequeno porte, a quem tenha 
sido concedido, sendo impedida de participar da etapa subsequente e devolvido o 
envelope com a proposta, implicando em decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.  
 
Observação: 
 
▪ Serão considerados válidos por 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
expedição, os documentos que não tiverem prazo de validade fixado pelos respectivos 
órgãos emissores; 
 
7. - Da Forma de Apresentação da Proposta: 
 
7.1. - A proposta comercial deverá ser ofertada em moeda corrente nacional, 
especificando o valor global de preço, visando a execução dos serviços, incluídas todas 
as despesas decorrentes da consecução do objeto desta licitação; 
 
7.2. - A proposta comercial de preço deverá ser apresentada em papel timbrado da 
proponente, devidamente datilografada ou digitada em uma via, redigida em português, 
de forma clara ou detalhada, sem emendas ou rasuras, entrelinhas, condições escritas 
à margem ou adendos que prejudiquem o texto e que comprometam o seu teor, sob 
pena de ser anulada, devendo conter ainda em seu interior, os seguintes documentos: 
 
a) Validade da proposta: mínimo de 05 (cinco) meses, a contar da data da abertura do 
envelope proposta; 
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b) Especificar: item, unidade, quantidade, valor unitário, total, cuja somatória seja 
global; 
 
c) Apresentar Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro conforme 
Anexos; 
 
d) Sobre o valor total do Projeto Técnico, deverá constar que será recolhido, a título de 
ISS 5% sobre a mão de obra e demais impostos que por ventura forem obrigatórios. 
 
e) Condições de pagamento: conforme especificado no "item 13" deste Edital; 
 
f) Apresentar declaração expressa de que o proponente concorda com todos os termos 
do Edital, ficando a ele subordinado; 
 
g) Local, data, assinatura e identificação do signatário; 
 
Observação: 
▪ Nos preços, serão considerados somente 02 (dois) dígitos depois da vírgula; 
▪ Não será aceita proposta alternativa que contrarie o objeto licitado e as normas 
definidas deste Edital; 
 
7.3. - Os respectivos envelopes serão entregues no Departamento de Licitações, na 
sede administrativa da Prefeitura do Município de Ocauçu - SP, localizada na Avenida 
Celeste Casagrande n° 204, Centro, até as 14:00 (catorze) horas, do dia 19/10/2018 
constando em suas partes externas, respectivamente:  
 
7.4. - A sessão de abertura dos envelopes contendo os "Documentos" e "Proposta" dar-
se-á no dia 19/10/2018 às 14:00 horas, na sala de reuniões do Paço Municipal, no 
endereço citado no "item 7.2.". 
 
8. - Da Fase de Abertura do Envelope Documentos de Habilitação e Julgamento: 
 
8.1. - A fase de habilitação obedecerá aos seguintes procedimentos: 
8.1.1. - Abertura dos envelopes n° 01 contendo os documentos de habilitação dos 
proponentes, os quais serão examinados minuciosamente e rubricados pelos membros 
da Comissão e pelos representantes que estiverem presentes na sessão. Os munidos 
de credencial (procuração) poderão usar da palavra solicitando esclarecimentos, 
registrar protestos e impugnações em Ata Circunstanciada; 
 
8.1.2. - Pronunciamento da Comissão Julgadora sobre a habilitação dos proponentes, 
desde que não haja necessidade de promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, caso em que os trabalhos serão suspensos, 
sendo tal pronunciamento, comunicado por escrito, mediante correspondência 
endereçada aos participantes, observando o prazo para a interposição de eventuais 
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recursos, sendo posteriormente realizada nova sessão pública em que se dará a 
abertura dos envelopes propostas; 
 
8.1.3. - Serão liminarmente inabilitados no Certame, os proponentes que não 
apresentarem todos os documentos, bem como, àqueles que exijam situação regular, 
especificados no respectivo Edital; 
 
8.1.4. - Os envelopes contendo as propostas serão devolvidos fechados aos 
proponentes considerados inabilitados no Certame, desde que não tenha havido 
recurso ou após a sua denegação; 
 
8.1.5. - Serão habilitados no Certame, os proponentes que apresentarem todos os 
documentos com situação regular, exigidos no respectivo Edital; 
 
8.1.6. - Após serem abertos os envelopes, todos serão tidos como imutáveis e 
acabados, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar 
falhas ou omissões; 
 
8.1.7. - Desta fase será lavrada Ata Circunstanciada a respeito da sessão, devendo 
toda e qualquer manifestação expressa dos membros da Comissão e dos 
representantes das proponentes, munidos de credenciais, constar obrigatoriamente da 
mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente, tanto os que não compareceram, 
como os que mesmo tendo comparecido não consignarem seus protestos. Será ainda a 
mesma, assinada pela Comissão e pelos representantes concorrentes que estiverem 
presentes no ato da sessão. 
 
9. - Da Fase de Abertura dos Envelopes Propostas e Julgamento: 
 
9.1. - A fase das propostas obedecerá ao seguinte procedimento: 
9.1.1. - Na mesma data, hora e local previamente designado, a Comissão Julgadora, 
somente procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas dos proponentes 
habilitados, desde que tenha havido pelas proponentes consideradas inabilitadas, por 
intermédio de seus representantes que estejam presentes na sessão, munidos de 
credencial, desistência expressa da faculdade de recorrer, contra a decisão relativa à 
inabilitação, se houver, na fase de julgamento dos documentos de habilitação; 
 
9.1.2. - Abertura dos envelopes n° 02 contendo a proposta comercial de preço dos 
proponentes, as quais serão examinadas minuciosamente e rubricadas pelos membros 
da Comissão e pelos representantes participantes que estiverem presentes na sessão. 
Os munidos de credencial poderão usar da palavra solicitando esclarecimentos, 
registrar protestos e impugnações em Ata Circunstanciada; 
 
9.1.3. - Verificação de cada proposta em conformidade com os requisitos do Edital e 
após, análise, julgamento e pronunciamento da Comissão Julgadora acerca da decisão 
de habilitação pelo critério de menor preço global, bem como, a inabilitação das 
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propostas desconformes e incompatíveis se houver. Para tanto, é facultada a Comissão 
ou autoridade superior, também nesta fase, convocar os proponentes para prestação 
de quaisquer esclarecimentos, bem como, caso julgue necessário, promover diligências 
para constatar e aferir os requisitos sujeitos a habilitação;  
 
9.1.4.- No critério de julgamento das propostas, além dos requisitos já mencionados, 
levar-se-ão ainda em consideração: 
 
a) O objeto desta licitação deverá ser entregue de acordo com as normas definidas no 
presente Edital, vinculada aos termos da proposta do proponente vencedor e da nota 
de empenho, sob pena de sofrer a previsão do artigo 96 e seus incisos da Lei Federal 
n° 8.666/93 com as alterações posteriores; 
 
b) Caso ocorra discordância entre o valor numérico e o por extenso, este último é que 
prevalecerá. 
 
9.1.5.- Será verificada a ocorrência da situação de empate legal, previsto no art. 44 da 
Lei Complementar n.º 123/06, em que as propostas apresentadas pelas Microempresas 
ou Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior à 
proposta mais bem classificada. 
 
9.1.6.- Ocorrendo tal situação, será assegurada, como critério de desempate, a 
preferência de contratação às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, nos 
seguintes termos: 
 a) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas 
ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 
parágrafo 1º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 b) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preços inferior àquela considerada vencedora da 
classificação provisória, situação em que será classificada em primeiro lugar. 
 
9.1.7.-  O prazo para apresentação de nova proposta será de até dois dias úteis, 
contados da intimação da licitante, sob pena decadência do direito de inovar em seu 
preço. 
 
9.1.8.- Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação será feita, 
obrigatoriamente, por sorteio em ato público para o qual todas as licitantes classificadas 
serão convocadas. 
 
9.2. - Serão desclassificadas as propostas que: 
 
9.2.1. – Apresentarem valor superior ao especificado no preâmbulo deste Edital, 
ou seja, R$ R$ 76.114,72 (Setenta e Seis mil, cento e quatorze reais e setenta e dois 
centavos). 
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9.2.2. – Não atenderem às exigências definidas neste Edital, que imponham condições 
ou ofereçam cotações que não abranjam a totalidade em especificações e quantidades 
e que não contiverem elementos técnicos suficientes para sua apreciação; 
 
9.2.3. - Sejam omissas, vagas ou que apresentem irregularidades ou defeitos capazes 
de dificultar ou confundir o julgamento; 
 
9.2.4. - Utilizem qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado que 
possam ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes; 
 
9.3. - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou se todas as propostas forem 
desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis 
para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas que ensejaram a desclassificação, conforme teor do § 3° do artigo 48 da Lei 
Federal n° 8.666/93; 
 
9.4. - Desta fase será lavrada Ata Circunstanciada a respeito da sessão, devendo toda 
e qualquer manifestação expressa dos membros da Comissão e dos representantes 
munidos de credenciais, constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de 
fazê-lo posteriormente, tanto os proponentes que não tiverem comparecido, como os 
que mesmo tendo comparecido não consignarem em ata seus protestos. Será ainda a 
mesma, assinada pela Comissão e pelos representantes concorrentes que estiverem 
presentes no ato da sessão. 
 
10. - Da Fase de Adjudicação e Homologação: 
 
10.1. - Concluído o julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios 
de avaliação constante no respectivo Edital, de conformidade com a Lei Federal n° 
8.666 de 21/06/1993 com atualizações posteriores, a presente licitação será 
homologada pela autoridade competente e o objeto será adjudicado a favor do 
proponente vencedor que oferecer a proposta pelo menor preço global; 
 
10.2. - Caberá a autoridade competente que determinou a abertura da licitação à 
decisão sobre a homologação do procedimento e a adjudicação do objeto. 
 
11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
11.1. - O objeto desta licitação deverá ser executado e concluído no prazo máximo de 
30 dias, de acordo com o Projeto Básico (e seus anexos) e o Cronograma Físico 
Financeiro, contados a partir da assinatura do contrato, conforme as especificações e 
condições estabelecidas nos Anexos desta TOMADA DE PREÇOS, contados da 
assinatura do contrato e emissão da ordem de execução de serviços. 
 
11.2. O objeto será recebido pelo Contratante, após inspeção física de qualidade por 
comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto nos 
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artigos 73 e 74 da Lei Federal nº 8.666/93 e as regras específicas estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
 
11.3. A vistoria para recebimento do objeto será feita quando este for entregue e tiver 
plena condição de uso e limpo; constatada a sua conclusão de acordo com o Projeto 
Básico, as especificações e as recomendações da fiscalização. Decorrido esse período 
sem necessidade de quaisquer reparos o recebimento do objeto dar-se-á 
definitivamente mediante Termo de Recebimento Definitivo, firmado pelo servidor 
responsável; ou da data de conclusão das correções e uma vez verificada a execução 
satisfatória do objeto; se houver ocorrências que justifiquem o refazimento no todo ou 
em parte do objeto, a contagem do período previsto no subitem anterior, será 
recomeçada. 
 
11.5. O recebimento do objeto, bem como a aceitação das etapas/atividades 
intermediárias, atesta o cumprimento das exigências contratuais, mas não afasta a 
responsabilidade técnica ou civil da Contratada, que permanece regida pela legislação 
pertinente. 
 
11.6. Havendo rejeição do objeto no todo ou em parte estará a Contratada obrigada a 
refazê-los, no prazo fixado pelo Contratante, observando as condições estabelecidas 
para a execução. 
 
11.7. Na impossibilidade de serem refeitos as etapas/atividades rejeitadas, ou na 
hipótese de não serem as mesmas executadas, o valor respectivo será descontado da 
importância devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
12. - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE: 
 
12.1. Os pagamentos correspondentes à execução da obra serão pagos em até 30 
dias corridos, logo após a conclusão da obra, aceitação pelo Departamento de 
Engenharia, e posterior emissão de Nota Fiscal. 
 
12.2. Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária, 
bem como juros moratórios, estes a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 
pro rata tempore, em relação ao atraso verificado. 
 
12.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada no Banco (indicar banco para pagamento). 
 
12.4. Os preços não serão reajustados. 
 
13. - DAS DESPESAS: 
 
As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta do Orçamento para o 
exercício de 2018, onerando a dotação orçamentária: 
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Código da Ficha: 122 
Órgão: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL  
Unidade: 04 – DIRETORIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0403.1007.00004.4.90.51.00 
       OBRAS E INSTALAÇÕES 
 
14. - DA VISITA TÉCNICA: 
 
A visita técnica deverá ser marcada através dos telefones (14) 3475-1204 ou (14) 3475-
1516. As empresas interessadas deverão enviar responsável, devidamente 
credenciado pela empresa (documento com firma reconhecida). Informamos que a 
visita técnica poderá ser feita até o dia 18/10/2018. Após a visita técnica a Prefeitura 
Municipal emitirá o Atestado e/ou declaração de visita técnica. 
 
15. - DAS PENALIDADES: 
 
15.1. Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 
ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei federal nº 8.666/93, de 
acordo com o estipulado abaixo: 

I – Por atraso na entrega; 
a) de 0,2% ao dia até o máximo de 10 dias; 
b) de 0,4% ao dia de 11 até o máximo de 30 dias; 

II – Pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
a) de 20% sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; 
b) multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada 
pela obrigação não cumprida. 

III – O prazo para entrega do serviço ocorrerá a partir da data em que o 
adjudicatário receber a Nota de Empenho. 

IV – Se o serviço não for aceito, o fornecedor deverá substituí-lo dentro do prazo 
de 5 dias da comunicação da recusa, sob pena de sujeitar-se a aplicação de multa, nos 
termos disposto nos incisos I e II, considerada a mora, nesta hipótese, a partir do 
primeiro dia útil seguinte à data da referida comunicação. 

V – A multa deverá ser recolhida ao Tesouro do Estado (da Prefeitura) dentro do 
prazo de 10 dias da data da respectiva notificação. 

VI – O não pagamento da multa no prazo previsto no inciso anterior acarretará a 
sua inscrição na dívida ativa e cobrada judicialmente. 

VII – Pela recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido pela Administração incidirá multa de 20% sobre o valor total do ajuste. 

VIII – Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos à Administração ou cobrado judicialmente. 
 
15.2. A aplicação das multas previstas no artigo anterior não impede que a autoridade 
competente rescinda, aplique ou proponha a aplicação de outras penalidades previstas 
nos artigos 86 e seguintes da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, com as alterações 
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introduzidas pela Lei Federal nº 8.883 de 08.06.94, bem como na responsabilidade civil 
pena inexecução total ou parcial. 
 
15.3. Da aplicação das multas previstas neste item caberá recurso, no prazo de 5 dias 
úteis, consoante disposto nos artigos 109, “f” e parágrafos 3º, 4º, 5º e 6º da Lei Federal 
nº 8.666 de 21.06.93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883 de 
08.06.94, inciso I, alínea “e”. 
 
15.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar das faturas, os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas.  
 
15.5. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 
16. - DOS RECURSOS: 
 
16.1. - Somente serão aceitos a interposição de recursos previstos na Lei Federal n° 
8.666/93, dentro do prazo legal os quais deverão ser protocolados diretamente no 
Departamento de Licitações, da Prefeitura do Município de Ocauçu, dirigidos a 
Comissão Permanente de Licitação, não sendo aceito protocolo via fax-símile, telex ou 
e-mail; 
 
16.2. - Na fluência dos prazos para interposição de recursos, o processo licitatório 
ficará no departamento de licitação, onde os proponentes poderão ter vista dos autos e 
obter prontamente as cópias desejadas, mediante ressarcimento dos custos 
respectivos. Em nenhuma hipótese admitir-se-á a retirada dos autos da repartição. 
 
17. - Demais Normas: 
 
17.1. - A Administração Pública reserva-se do direito de anular, total ou parcialmente, 
ou revogar o procedimento licitatório, sem que caiba aos proponentes qualquer 
indenização ou compensação financeira, desde que plenamente justificado; 
 
17.2. - Fica eleito o foro da Comarca de Marília, Estado de São Paulo, como seu 
domicílio legal, para qualquer procedimento decorrente do processamento desta 
licitação e do cumprimento dos contratos ou instrumentos equivalentes dela originadas. 
 
18. - Do Local e Horário para Obtenção de Esclarecimentos: 
 
18.1. - O Edital completo incluindo seus anexos poderá ser retirado pessoalmente no 
horário de expediente, no Departamento de Licitações, bem como, será afixado para 
conhecimento e consulta dos interessados no mural localizado no Paço Municipal, sito 
na Avenida Celeste Casagrande n° 204, e ainda no site: www.ocaucu.sp.gov.br, desde 
o início da Licitação até o dia e horário previsto de seu encerramento; 
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18.2. - Qualquer esclarecimento para dirimir eventuais dúvidas e litígios que surgirem 
por parte dos interessados relacionados a este Edital, as informações poderão ser 
prestadas no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal situada na Av. Celeste 
Casagrande, n° 204 - Centro, em Ocauçu/SP, no horário de expediente das 08:00 às 
11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira (dias úteis) ou através do 
telefone/fax n° (14) 3475-1204 e 3475-1516. 
 
19. Integram o presente Edital: 
 
Anexo I – Projeto Básico composto: de Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária; 
Cronograma Físico-Financeiro; e Projeto Elétrico; 
Anexo II – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
Anexo III – Declaração de observância das vedações estabelecidas no artigo 7º, 
inciso XXXIII da Constituição Federal; que inexiste impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual n° 
10.218, de 12 de fevereiro de 1999 e que cumpre as normas de saúde, higiene e 
segurança no trabalho de seus funcionários; 
Anexo IV – Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 
Anexo V – Minuta de Contrato; 
 
 

PREFEITURA DE OCAUÇU, 25 DE SETEMBRO DE 2018. 
 
 
 
 

 
ALESANDRA COLOMBO MARANA 

Prefeita 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO COMPOSTO: DE MEMORIAL DESCRITIVO/PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA; CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; E PLANTAS; 
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ANEXO II 
 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 

[em papel timbrado da Empresa] 
 
 
 

DECLARAÇÃO 

 

 

______________________________________________ [inserir nome da empresa], 

inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº _________________ por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) _________________________.[indicar nome], 

portador(a) da Carteira de Identidade nº.._________________ e do CPF nº . 

_________________ , DECLARA, para fins do disposto no artigo 40, inciso I, da Lei 

Estadual nº 6.544/89, na redação dada pela Lei Estadual nº 13.121, de 07 de julho de 

2008, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação referente à TOMADA DE 

PREÇOS nº 05/2018, da Prefeitura Municipal de Ocauçu, que trata da execução de 

obras/serviços de Obra Elétrica na EMEF Professora Ignez Alves de Rezende Silva. 

 

 

 

..................., ....... de ..................... de 2018. 

 

____________________________________________ 

Nome e assinatura do representante 
RG nº............................................... 
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ANEXO III  

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO 
EDITAL E DA NÃO OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS, REGULARIDADE PERANTE 

O MINISTERIO DO TRABALHO  E OUTROS À PARTICIPAÇÃO 
 

[em papel timbrado da Empresa] 
 
A 
Comissão de Licitação e Julgamento 
 
TOMADA DE PREÇOS nº 05/2018 
 

 
   Eu (nome completo) representante legal da (nome da pessoa jurídica) 
interessada em participar do processo licitatório Tomada de Preços nº 05/2018, do Processo nº 
196/2018, realizado pela Prefeitura de Ocauçu, declaro sob as penas da lei, que, nos termos do  
inciso V do artigo 27 da Lei federal 8.666, de 21/06/1993, a (nome da pessoa jurídica) encontra-
se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.   

 
Declaramos, para os devidos fins de direito, sob as penalidades cabíveis, o 

quanto segue: 
 
 
1) Que até a presente data, não foi considerada inidônea pelo Poder 

Público, de nenhuma esfera, não subsistindo a inexistência de fato 
impeditivo a nossa habilitação na TOMADA DE PREÇOS em epígrafe; 

 
2) Que examinamos criteriosamente os documentos deste Edital e 

julgamos suficientes para a elaboração da proposta financeira voltada 
ao atendimento do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. 

 
3) Que cumprimos com o disposto no artigo 117, da Constituição 

Estadual, que trata da higiene e segurança do trabalho; 
 

4) E, por fim, que, nos termos do artigo 1º, da Lei n.º 10.218, de 12 de 
fevereiro de 1999, não possuímos diretor, gerente ou empregado que 
tenham sido condenados por crime ou contravenção, em razão da 
prática de atos de preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado 
civil, ou pela adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou impeditivas 
do exercício do direito à maternidade, ou de qualquer outro critério 
discriminatório para a admissão ou permanência da mulher ou homem 
no emprego.  

5)  não foi declarada inelegível pelo Banco Mundial. 
 

[local]                  ,             de                                          de 2018. 
___________________________________________ 

[Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina] 
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ANEXO IV 

 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE 
SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 3.6.1. DO EDITAL. 

 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF 
nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome 
empresarial), interessado em participar do TOMADA DE PREÇOS nº 05/2018, Processo n° 
196/2018, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no 
mesmo diploma legal.  
 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
PROCESSO N° 
CONTRATO N° _______/ _____ 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE 
OCAUÇU E A EMPRESA ________________________________________, 
OBJETIVANDO “OBRA ELÉTRICA NA EMEF PROFESSORA IGNEZ ALVES DE 
REZENDE SILVA”. 

 
Aos _____ dias do mês de _______________ do ano de ______, na cidade de ____________, 
compareceram de um lado Prefeitura De Ocauçu, neste ato representada pelo (a) Senhor (a) 
___________, RG n° __________________ no uso da competência conferida pelo 
_____________________ doravante designado CONTRATANTE, e, de outro lado, a 
empresa___________________________ com sede à Rua _______________________, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 
________, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por 
______________________________, e pelos mesmos foi dito que em face da adjudicação 
efetuada na licitação _________________ conforme despacho exarado às fls. ________ do 
Processo n° __________ pelo presente instrumento avençam um contrato de ____________, 
sujeitando-se às normas da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente 
outorgam e aceitam:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a execução de “OBRA ELÉTRICA NA EMEF 
PROFESSORA IGNEZ ALVES DE REZENDE SILVA”, com o fornecimento de materiais, 
maquinas e mão de obras necessários a execução, conforme as especificações técnicas 
constantes dos Anexos ________ que integram o Edital da licitação n° 34/2018, proposta da 
CONTRATADA e demais documentos constantes do Processo n° 196/2018, observadas as 
normas técnicas da ABNT. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a 
qualidade requeridas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço GLOBAL. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento 
e seus anexos, bem como daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos 
diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 
 
I- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 
preâmbulo deste termo.  
 
II- Responsabilizar-se integralmente pelas obras e/ou serviços porventura executados com 
vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão, negligência, imperícia, imprudência ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inclusive aqueles que acarretem 
infiltrações de qualquer espécie ou natureza, que deverão ser demolidos e/ou refeitos, sem 
ônus para o CONTRATANTE. 
 
III- Responsabilizar-se pelos serviços de proteção provisórios, necessários à execução do 
objeto deste contrato, bem como pelas despesas provenientes do uso de equipamentos. 
 
IV- Manter durante toda execução contratual os seguintes seguros, encaminhando as 
respectivas apólices ao CONTRATANTE: 
 
a) risco de responsabilidade civil do construtor; 
b) contra acidentes do trabalho; e 
c) riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da execução do objeto deste contrato, além 
de outros exigidos pela legislação pertinente. 
 
V - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de acidentes do trabalho, não cobertas 
pelo seguro. 
 
VI- Reparar ou reconstruir partes da obra danificadas por incêndio ou qualquer sinistro ocorrido 
na obra, independentemente da cobertura seguro, no prazo determinado pelo CONTRATANTE, 
contado a partir da notificação expedida para tanto.  
 
VII - Manter vigilância, constante e permanente, sobre os trabalhos executados, materiais e 
equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que 
eventualmente venham a ocorrer. 
 
VIII - Informar à área de segurança do CONTRATANTE os nomes e funções dos empregados 
da CONTRATADA que estarão atuando na execução das obras em questão. 
 
IX - Fornecer, ao CONTRATANTE, os dados técnicos de seu interesse, e todos os elementos e 
informações necessárias, quando por este solicitados. 
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X - Cumprir as posturas do Município e as disposições legais federais que interfiram na 
execução dos serviços. 
 
XI - Assegurar livre acesso à fiscalização do CONTRATANTE aos locais de trabalho e atender 
a eventuais exigências solicitadas, no prazo por ele estabelecido, bem como fornecer as 
informações solicitadas.  
 
XII - Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente 
por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento feito pelo CONTRATANTE. Nessa hipótese o 
CONTRATANTE poderá reter pagamentos devidos à CONTRATADA, na proporção dos 
prejuízos verificados, até a solução da pendência. 
 
XIII - Propiciar aos seus empregados as condições necessárias para o perfeito 
desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes os equipamentos e materiais para o bom 
desempenho e controle de tarefas afins. 
 
XIV - Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos 
com similares de propriedade do CONTRATANTE. 
 
XV - Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso 
de qualquer bebida alcoólica, bem como, durante a jornada de trabalho, desviar a atenção do 
serviço. 
 
XVI - Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for 
considerada inconveniente, no prazo determinado pelo CONTRATANTE. 
 
XVII - Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
CONTRATANTE. 
 
XVIII - Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 
verificar na execução dos serviços. 
 
XIX - Prestar os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as reclamações sobre seus 
serviços. 
 
XX - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE obriga-se a: 
 
I - Expedir ordem de início dos serviços. 
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II - Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do objeto do contrato, 
considerada a natureza dos mesmos. 
 
III - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato. 
 
IV - Exercer fiscalização dos serviços. 
 
V - Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADO amplo e livre acesso às áreas 
físicas do CONTRATANTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas 
normas de segurança internas. 
 
VI- Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso. 
 
VII- Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito a natureza dos serviços que 
tenham a executar. 
 
VIII- Indicar gestor do contrato, nos termos do artigo 67 da Lei federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS 
 
Serão realizadas vistorias pelo Contratante ou prepostos devidamente qualificados, que terão 
por objetivo a avaliação da qualidade e do andamento da obra, especialmente quando da 
conclusão do objeto. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO 
 
Todas as vistorias serão realizadas pelo CONTRATANTE e deverão ser acompanhadas pelo 
arquiteto ou engenheiro indicado pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALOR DO CONTRATO 
 
O valor total deste contrato é de R$ ___________ (______________________). 
 
PARÁGRAFO UNICO 
 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Estrutura Funcional 
Programática 
 
Código da Ficha: 122 
Órgão: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL  
Unidade: 04 – DIRETORIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0403.1007.00004.4.90.51.00 
       OBRAS E INSTALAÇÕES 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
 
Os pagamentos correspondentes à execução da obra serão pagos em até 30 dias corridos, 
logo após a conclusão da obra, aceitação pelo Departamento de Engenharia, e posterior 
emissão de Nota Fiscal.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar federal nº 116, de 
31.07.03, e a propósito do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN incidente 
sobre a execução contratual:  
 
a) em cumprimento à legislação do Município do local da obra, o CONTRATANTE , na 
qualidade de responsável pelo crédito tributário deverá reter e recolher ao referido Município, 
no prazo legal ou regulamentar, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN, 
incidente sobre o valor das notas fiscais/faturas, apresentadas pela CONTRATADA; 
b) por ocasião da emissão das notas fiscais/faturas, a CONTRATADA deverá destacar o valor 
da retenção relativo ao ISSQN, bem como indicar os valores não incluídos na base de cálculo 
do referido imposto, quando for o caso. 
c) por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE das notas fiscais/faturas, a CONTRATADA 
deverá fazer prova do recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
por meio de cópia autenticada da guia de recolhimento correspondente aos serviços 
executados, relativos à nota fiscal/fatura apresentada para pagamento; 
d) se por ocasião da emissão da nota fiscal/fatura não houver decorrido o prazo legal para o 
recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento 
referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTATADA apresentar a 
documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento do imposto; 
e) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar 
o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Os atrasos no cumprimento dos prazos fixados nas alíneas “a” e “c”, do § anterior ensejarão a 
prorrogação do prazo estabelecido no “caput” do § 3° por igual número de dias a que 
corresponderem os atrasos verificados.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do 
artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5 (meio por 
cento) ao mês, calculados pro rata tempore, em relação ao atraso verificado. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
CONTRATADA no Banco (indicar banco para credito do pagamento).. 
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PARÁGRAFO QUINTO 
 
Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados pelas medições, é necessário 
que a CONTRATADA tenha cumprido todas as exigências contratuais relativas a pagamentos e 
atendido possíveis exigências da fiscalização, sem o que as faturas não serão aceitas. 
 
PARÁGRAFO SEXTO 
 
As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para as devidas 
correções e, nessa hipótese, o prazo estabelecido no “caput”, do § 3° será contado a partir da 
data de reapresentação das faturas, sem incorreções. 
 
PARÁGRAFO SETIMO 
 
A devolução de qualquer fatura por desconformidade com a medição ou descumprimento de 
condições contratuais em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA 
suspenda a execução dos serviços. 
 
PARÁGRAFO OITAVO 
 
A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, 
quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por ela executados. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
Os preços não serão reajustados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E ENTREGA DO OBJETO 
 
O objeto desta licitação deverá ser executado e concluído no prazo máximo de 30 dias, de 
acordo com o Projeto Básico (e seus anexos) e o Cronograma Físico Financeiro, contados a 
partir da assinatura do contrato, conforme as especificações e condições estabelecidas nos 
Anexos desta Licitação, contados da assinatura do contrato e emissão da ordem de execução 
de serviços 
 
PARÁGRAFO UNICO 
 
O objeto do contrato deverá ser executado no Município de Ocauçu/SP, na EMEF 
PROFESSORA IGNEZ ALVES DE REZENDE SILVA situada a Rua Joao Francisco Costa e 
Silva n°414, Bairro – Centro, Ocauçu/SP, correndo por conta da CONTRATADA as despesas 
de seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes dessa 
execução. 
 
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
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Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões do objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no § 1º, do 
artigo 65, da Lei federal nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
 
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente 
contrato, respeitadas as disposições da Lei federal n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência do presente ajuste será de______ (dias ou meses, a critério da 
administração) contados a partir da ordem de início da execução dos serviços, podendo ser 
prorrogado por termo aditivo, nas hipóteses previstas no artigo 57 § 1º da Lei federal nº 
8.666/93, mediante prévia justificativa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às 
sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei federal nº 8.666/93, de acordo com o estipulado 
abaixo: 

I – Por atraso na entrega; 
c) de 0,2% ao dia até o máximo de 10 dias; 
d) de 0,4% ao dia de 11 até o máximo de 30 dias; 

II – Pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
c) de 20% sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; 
d) multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada pela 
obrigação não cumprida. 

III – O prazo para entrega do serviço ocorrerá a partir da data em que o adjudicatário 
receber a Nota de Empenho. 

IV – Se o serviço não for aceito, o fornecedor deverá substituí-lo dentro do prazo de 5 
dias da comunicação da recusa, sob pena de sujeitar-se a aplicação de multa, nos termos 
disposto nos incisos I e II, considerada a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil 
seguinte à data da referida comunicação. 

V – A multa deverá ser recolhida ao Tesouro do Estado (da Prefeitura) dentro do prazo 
de 10 dias da data da respectiva notificação. 

VI – O não pagamento da multa no prazo previsto no inciso anterior acarretará a sua 
inscrição na dívida ativa e cobrada judicialmente. 

VII – Pela recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 
Administração incidirá multa de 20% sobre o valor total do ajuste. 

VIII – Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos à Administração ou cobrado judicialmente. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
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A aplicação das multas previstas no artigo anterior não impede que a autoridade competente 
rescinda, aplique ou proponha a aplicação de outras penalidades previstas nos artigos 86 e 
seguintes da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal 
nº 8.883 de 08.06.94, bem como na responsabilidade civil pela inexecução total ou parcial. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Da aplicação das multas previstas nesta Clausula caberá recurso, no prazo de 5 dias úteis, 
consoante disposto nos artigos 109, “f” e parágrafos 3º, 4º, 5º e 6º da Lei Federal nº 8.666 de 
21.06.93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883 de 08.06.94, inciso I. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar das faturas, os valores correspondentes 
às multas que eventualmente forem aplicadas.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS 
DO CONTRATANTE 
 
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos 
nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei federal nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei federal n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto deste contrato será recebido pelo CONTRATANTE, após inspeção física de qualidade 
por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto nos artigos 
73 e 74 da Lei federal nº 8.666/93 e as regras específicas estabelecidas neste instrumento, no 
edital e anexos da licitação indicada no preâmbulo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
. A vistoria para recebimento do objeto será feita quando este for entregue e tiver plena 
condição de uso e limpo; constatada a sua conclusão de acordo com o Projeto Básico, as 
especificações e as recomendações da fiscalização. Decorrido esse período sem necessidade 
de quaisquer reparos o recebimento do objeto dar-se-á definitivamente mediante Termo de 
Recebimento Definitivo, firmado pelo servidor responsável; ou da data de conclusão das 
correções e uma vez verificada a execução satisfatória do objeto; se houver ocorrências que 
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justifiquem o refazimento no todo ou em parte do objeto, a contagem do período previsto no 
subitem anterior, será recomeçada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
O recebimento da obra, bem como a aceitação dos serviços das etapas intermediárias, atesta o 
cumprimento das exigências contratuais, mas não afasta a responsabilidade técnica ou civil da 
CONTRATADA, que permanece regida pela legislação pertinente. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
Havendo rejeição dos serviços no todo ou em parte estará a CONTRATADA obrigada a refazê-
los, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, observando as condições estabelecidas para a 
execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Fica ajustado, ainda que: 
 
I- Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 

a) o Edital da licitação TP nº 05/2018 e seus anexos; 
b) a PROPOSTA apresentada pela CONTRATADA; 

 
II- Serão de propriedade exclusiva do CONTRATANTE os relatórios, mapas, desenhos, 
diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela 
CONTRATADA, referente ao objeto por ela executado. 
 
III- Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei federal n° 8.666/93 e 
disposições regulamentares. 
 
IV- Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera 
administrativas, será competente o foro da Comarca de Marilia do Estado de São Paulo. 
 
E, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em três (03) 
vias de igual teor e forma que lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado para 
que produza todos os efeitos de direito: 
 
...................................... 
CONTRATANTE 
 
....................................... 
CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS 
 


